
6370 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 77 — 20 de Abril de 2005

b) Autorizar a venda dos produtos florestais das matas nacionais
e dos perímetros sob administração da DGRF ou de outros
produtos próprios, dentro dos condicionalismos legais e até
ao limite de E 5000 e, nesse âmbito, proferir as demais deci-
sões necessárias à sua realização, bem como outorgar os res-
pectivos contratos quando a eles houver lugar;

c) Autorizar a libertação de garantias bancárias após o cum-
primento dos contratos referidos na alínea anterior ou pro-
mover o accionamento dessas garantias em caso de incum-
primento;

d) Autorizar a cessão, a favor de terceiro, da posição contratual
dos adquirentes dos produtos florestais vendidos;

e) Autorizar a prestação de serviços a terceiros e determinar
as condições da sua realização, dentro dos limites da lei;

f) Justificar ou injustificar faltas;
g) Gerir os meios humanos e de equipamento afectos à cir-

cunscrição florestal e a participação daqueles em programas
ou acções em que o serviço seja interveniente;

h) Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados;

i) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio.

2 — Pelo presente ratifico todos os actos praticados pelos dirigentes
identificados no n.o 1, no âmbito dos poderes ora subdelegados, entre
21 de Julho de 2004 e a data de publicação deste despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.

28 de Março de 2005. — A Directora da Circunscrição, Lucília
Maria Gomes Carreira Mota.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 4187/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 314/2003, de 17 de Dezembro, e do n.o 2 do artigo 1.o da Portaria
n.o 81/2002, de 24 de Janeiro, o director-geral de Veterinária declara
a obrigatoriedade da vacinação anti-rábica dos cães existentes em
todo o território nacional para o ano de 2005.

2 — Em respeito do número anterior e conforme preconizado no
n.o 1 do artigo 2.o da Portaria n.o 81/2002, de 24 de Janeiro, deverão
os donos ou detentores dos cães com 3 meses ou mais de idade,
relativamente aos quais não se prove que tenham sido vacinados há
menos de um ano, promover que os mesmos sejam apresentados,
em conformidade com o preconizado no n.o 1 do artigo 5.o da Portaria
n.o 81/2002, de 24 de Janeiro, nos dias, horas e locais anunciados
nos editais afixados nos locais públicos do costume ou fazê-los vacinar
por médico veterinário de sua escolha.

3 — As vacinas anti-rábicas utilizadas deverão obedecer à mono-
grafia da Farmacopeia Portuguesa «vacina inactivada contra a raiva
para uso veterinário», serão aplicadas na dose de 1 ml por animal
e serão válidas por um ano.

4 — As taxas a aplicar pelos serviços oficiais de vacinação anti-rábica
são fixadas em conformidade com o artigo 10.o da Portaria n.o 81/2002,
de 24 de Janeiro, por despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Agricultura, Pescas e Florestas.

5 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 9.o da Portaria n.o 81/2002, de
24 de Janeiro, o director-geral de Veterinária torna ainda obrigatório
que nas áreas das Direcções Regionais de Agricultura da Beira Inte-
rior, do Alentejo e do Algarve seja administrada, no local e sob con-
trolo do médico veterinário, uma dose de comprimidos desparasi-
tantes, variável com o peso do animal, segundo critério clínico, a
todos os cães que se apresentem à campanha oficial de vacinação
anti-rábica. Será ainda fornecida ao proprietário uma segunda dose
de comprimidos desparasitantes para administração posterior,
segundo critério clínico.

6 — O director-geral de Veterinária determina ainda que, no caso
de animais presentes à campanha de vacinação anti-rábica com exi-
bição de sintomas que permitam suspeitar de doença infecto-con-
tagiosa com potencial zoonótico, nomeadamente leishmaniose, sarna
e dermatofitose, deverão os detentores destes animais ser notificados
no sentido de serem estes sujeitos a testes de diagnóstico no caso
da leishmaniose, a expensas do detentor, cujo resultado deverá ser
presente ao médico veterinário municipal no prazo de 30 dias. Findo
este prazo, fica o detentor sujeito a um processo de contra-ordenação
conforme estabelecido na alínea b) do n.o 3 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 314/2003, de 17 de Dezembro.

7 — Todos os detentores de animais com resultado positivo à leish-
maniose serão notificados pelo médico veterinário municipal no sen-
tido de procederem ao tratamento médico do animal no prazo de
30 dias, pelo que deverão apresentar atestado médico comprovativo
da execução do tratamento no prazo de 60 dias.

Todos os animais com resultado positivo para a leishmaniose que
não forem sujeitos a tratamento médico da doença deverão ser
eutanaziados.

8 — No caso das outras doenças mencionadas, nomeadamente sarna
e dermatofitose, deverá no prazo de 30 dias ser presente ao médico
veterinário municipal atestado comprovativo do tratamento efectuado.

9 — Compete às direcções regionais de agricultura, através de edi-
tais a afixar nos lugares públicos do costume, dar conhecimento às
populações deste aviso e, bem assim, do calendário do serviço oficial
de vacinação anti-rábica e profilaxia de outras zoonoses a efectuar
em cada concelho.

31 de Março de 2005. — O Director-Geral, Carlos Agrela Pinheiro.

Aviso n.o 4188/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 313/2003, de 17 de Dezembro, e do n.o 2 do artigo 1.o da Portaria
n.o 81/2002, de 24 de Janeiro, o director-geral de Veterinária determina
que a identificação electrónica dos cães seja efectuada em regime
de campanha à semelhança do que se passa com a vacinação
anti-rábica.

2 — A identificação electrónica de cães é obrigatória desde 1 de
Julho de 2004 para todos os cães pertencentes às seguintes categorias:
cães perigosos e potencialmente perigosos conforme definido em legis-
lação especial, cães utilizados em acto venatório, cães em exposição
para fins comerciais ou lucrativos, em estabelecimentos de venda,
locais de criação, feiras e concursos, provas funcionais, publicidade
ou fins similares, pelo que, em cumprimento do previsto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 313/2003, de 17 de Dezembro, nenhum animal
das categorias acima referidas poderá ser vacinado contra a raiva
antes de ser identificado electronicamente.

3 — Em respeito dos número anteriores e conforme preconizado
no n.o 1 do artigo 2.o da Portaria n.o 81/2002, de 24 de Janeiro,
deverão os detentores de cães, com três meses ou mais de idade,
nomeadamente os pertencentes às categorias referidas no número
anterior, relativamente aos quais não se verifique que já se encontrem
identificados, promover que os mesmos sejam apresentados, em con-
formidade com o preconizado no n.o 1 do artigo 5.o da Portaria
n.o 81/2002, de 24 de Janeiro, nos dias, horas e locais anunciados
nos editais afixados nos locais públicos do costume ou fazê-los iden-
tificar por médico veterinário de sua escolha.

4 — Os equipamentos de identificação electrónica utilizados deve-
rão obedecer aos requisitos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 313/2003.

5 — A taxa a aplicar pelos serviços oficiais de identificação elec-
trónica é fixada em conformidade com o artigo 10.o da Portaria
n.o 81/2002, de 24 de Janeiro, por despacho conjunto dos Ministros
das Finanças e da Agricultura, Pescas e Florestas.

6 — Compete às direcções regionais de agricultura, através de edi-
tais a afixar nos lugares públicos do costume, dar conhecimento às
populações deste aviso e, bem assim, do calendário do serviço oficial
de identificação electrónica a efectuar em cada concelho.

31 de Março de 2005. — O Director-Geral, Carlos Agrela Pinheiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Inspecção-Geral do Trabalho

Despacho (extracto) n.o 8638/2005 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2005 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciada Maria Domitília Chagas Rebocho Seabra, inspectora téc-
nica especialista do quadro de pessoal do ex-Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho — nomeada
definitivamente, precedendo reclassificação profissional na catego-
ria de inspectora principal do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2005, nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo, ficando
exonerada da anterior categoria a partir da mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2005. — O Director de Serviços, Luís Eduardo
Minga Jerónimo.

Despacho (extracto) n.o 8639/2005 (2.a série). — Por despachos
de 25 de Fevereiro de 2005 do vogal do conselho directivo do Instituto
para a Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho e de 31 de Março
de 2005 do inspector-geral do Trabalho:

Maria João Gomes Ribeiro Teixeira, técnica profissional principal
do quadro de pessoal do Instituto para a Segurança, Higiene e
Saúde no Trabalho — transferida para o quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral do Trabalho com a mesma categoria, nos termos e
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ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na nova redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Abril de 2005. — O Director de Serviços, Luís Eduardo Minga
Jerónimo.

Despacho (extracto) n.o 8640/2005 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2005 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciada Maria de Fátima Gonçalves Passos Ferreira Alves, assis-
tente administrativa do quadro de pessoal da Faculdade de Medicina
da Universidade do Porto — nomeada, precedendo reclassificação
profissional na categoria de técnica superior de 2.a classe, da carreira
técnica superior, do quadro de pessoal do ex-Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, com efeitos
a partir de 28 de Fevereiro de 2005, nos termos da alínea a) do
n.o 2 do artigo 128.o do CPA, ficando exonerada da anterior cate-
goria e quadro a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2005. — O Director de Serviços, Luís Eduardo Minga
Jerónimo.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso n.o 4189/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 6 de Abril de 2005 da vogal do conselho directivo, pro-
ferido no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para o pro-
vimento de dois lugares na categoria de assessor principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social do Algarve, aprovado pela Portaria n.o 1058/93, de 21
de Outubro, com a seguinte distribuição:

Quota A — um lugar destinado a funcionários do quadro de
pessoal do ex-CRSS do Algarve que reúnam os requisitos gerais
e especiais de admissão a concurso;

Quota B — um lugar reservado a funcionários pertencentes a
quadros de pessoal de outros organismos, que, para além dos
requisitos gerais e especiais de admissão a concurso, sejam
detentores da licenciatura em Engenharia Civil.

2 — Prazo de validade — o concurso é valido para o número de
lugares postos a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, dá-se nota
de que «[e]m cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, no quadro das atribuições e competências cometidas ao orga-
nismo que procede à abertura do presente concurso.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido nos artigos 17.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6.3 — O local de trabalho situa-se na área geográfica do distrito
de Faro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-
nea a) do n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e, no caso dos candidatos de outros organismos,
ser detentor da licenciatura em Engenharia Civil.

7.3 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a prova dos requisitos gerais a que alude o artigo 29.o
do mesmo diploma faz-se por declaração de compromisso de honra
no próprio requerimento.

8 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular:
8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão obrigatoriamente as

aptidões profissionais dos candidatos, de acordo com as exigências
da função e com referência especial à área da segurança social, nos
termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
considerando os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.3 — A classificação e a ordenação final dos candidatos serão
expressas na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mencionado artigo.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto da Segurança
Social, I. P., e entregue em mão ou enviado em carta registada, com
aviso de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1 do presente
aviso, para a seguinte morada:

Centro Distrital de Segurança Social de Faro, Rua do Pintor
Carlos Porfírio, 35, 8000 Faro.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar (se for caso disso), resi-
dência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que pertence, men-

ção expressa do vínculo à função pública e natureza do mesmo
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número e data do Diário da República onde o respectivo
aviso foi publicado;

e) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura;

f) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, de que reúne os requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas, referido
no n.o 7.3 do presente aviso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que os

candidatos se encontram afectos, donde constem, de maneira
inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função pública
e o registo de antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e dos respectivos tempos de duração;

f) Documentos comprovativos da classificação de serviço repor-
tada aos anos relevantes para efeitos de promoção;




